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ATA DA 2ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DESTINA-
DA À REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, 
REALIZADA NO DIA 23 DE MARÇO DE 2016, ÀS 9H, NO PLENÁRIO Nº 7, DA ALA SENADOR ALEXANDRE 
COSTA, DO SENADO FEDERAL.

Às nove horas e dois minutos do dia vinte e três de março de dois mil e dezesseis, no Plenário número 
sete da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Deputado Daniel Vilela, reúne-se a Comis-
são Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas, com a presença dos Senadores Roberto Rocha, Donizeti 
Nogueira, Flexa Ribeiro, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin; e dos Deputados Sergio Souza e Ricardo 
Tripoli. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aber-
ta a presente Reunião, destinada à realização de Audiência Pública com o intuito de debater sobre o “Planeja-
mento político e estratégico para o uso de energia renovável em escala de companhia de serviços públicos”. 
O Presidente convida para assento à Mesa e exposição o Senhor David Mooney, diretor do Centro de Análise 
Estratégica de Energia do Laboratório Nacional de Energia Renovável dos EUA (NREL). Ao término da expo-
sição, o Senhor Presidente dá início à fase de interpelações parlamentares, bem como às réplicas e tréplicas 
do convidado. Fazem uso da palavra o Relator, Senador Fernando Bezerra Coelho, e os Senadores Donizeti 
Nogueira e Roberto Rocha. Às dez horas e vinte minutos assume a Presidência o Senador Donizeti Nogueira. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião às dez horas e tinta e cinco minutos, lavrando eu, Carolina 
Freitas Mendonça Mariano, Secretária Adjunta da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assina-
da pelo Senhor Presidente, Deputado Daniel Vilela, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com 
a íntegra das notas taquigráficas.

Deputado DANIEL VILELA 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 2ª Reu-
nião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.

A presente reunião se destina à realização de audiência pública para tratar sobre o “planejamento polí-
tico e estratégico para o uso de energia renovável em escala de companhia de serviços públicos”.

Com a presença do Dr. David Mooney, Diretor do Centro de Análise Estratégica de Energia do Laborató-
rio Nacional de Energia Renovável dos Estados Unidos.

Esta audiência pública será realizada em caráter interativo, com a possibilidade de participação popu-
lar. As pessoas que tenham interesse de participar com comentários ou perguntas podem fazê-lo por meio do 
portal e-Cidadania, no link Audiência Interativa, e do Alô Senado, através do número 0800-612211.

Convido para o assento à mesa o Sr. David Mooney, Diretor do Centro de Análise Estratégica de Energia 
do Laboratório Nacional de Energia Renovável dos Estados Unidos, que já se encontra aqui presente.

De acordo com o art. 94, §§2º e 3º, do Regimento Interno do Senado Federal combinado com o art. 256 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a Presidência adotará as seguintes normas: o convidado fará 
a sua exposição por 30 minutos e, em seguida, abriremos a fase de interpelação pelos Srs. Parlamentares ins-
critos; a palavra aos Srs. Parlamentares será concedida na ordem de inscrição.

Concedo a palavra ao Sr. David Mooney.
O SR. DAVID MOONEY (Tradução simultânea.) – Muito obrigado por essa introdução.
Tenho o privilégio e a grande honra de estar aqui, para falar diante deste comitê, numa viagem que tem 

sido até agora muito produtiva, extremamente produtiva ao Brasil. Espero muito poder produzir com esses 
intercâmbios.

A estrutura dos meus comentários está aqui delineada.
Vou dizer algumas palavras primeiro sobre o laboratório onde eu trabalho, só para dar algum contexto, 

o meu histórico e background.
Eu vou falar um pouquinho sobre o histórico e o atual status de mercado solar e eólico nos Estados Uni-

dos. E eu vou parar, provavelmente, no ponto número três, que é o que eu acredito que vai ser um dos maiores 
drivers de política nos Estados Unidos, que levará para um crescimento bem robusto no mercado solar e eólico.

Então, como muitos de vocês podem saber, o laboratório em que eu trabalho é um laboratório do De-
partamento de Energia dos Estados Unidos. Nós somos um de 17 laboratórios no nosso complexo. Nós traba-
lhamos com materiais de ciências fundamentais; na análise de mercados e avaliação de mercados; e também, 
assistindo na aplicação e utilização, nós somos o único laboratório dedicado, o único laboratório, no sistema 
DOE, dedicado à pesquisa e ao desenvolvimento de energias renováveis.
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Nós temos em torno de 1,7 mil membros, na nossa equipe. Em torno de 70% são cientistas, engenheiros 
e analistas. Nós temos um orçamento anual em torno de US$400 milhões americanos. E nós nos consideramos 
como o que mais foca no trabalho em laboratórios. 

Mas não nos consideramos bem-sucedidos, a não ser que a tecnologia com que estamos trabalhando 
encontre um local, uma parte do mercado, para o qual nós queremos trazer um impacto com sistemas de ener-
gia. Então, esta é a nossa métrica. E, consequentemente, nós temos muitas parcerias ativas com indústria, com 
universidades nos Estados Unidos e também em outros países, e com outras agências dos Governo americano, 
e também outras parcerias com outros Governos, fora dos Estados Unidos também.

Nós tendemos... Bom, focamos o nosso trabalho nessas quatro categorias. Quanto à eficiência, não vou 
dedicar muito tempo aqui, todos vocês vão entender isto rapidamente, a eficiência energética. Tanto em pré-
dios como em automóveis, nós fazemos pesquisa e desenvolvimento em todas as tecnologias produtivas e 
energias solar, eólica, sendo os nossos maiores programas, e biomassa também é um grande programa que 
temos; e uma área que está crescendo mais seria a área de integração dos sistemas. 

Nós chegamos ao ponto felizmente que é a aplicação de energia solar e eólica nos Estados Unidos. Bom, 
temos que nos preocupar com alguns desafios que estão sendo apresentados pela integração dessas novas 
tecnologias limpas na rede elétrica, por causa da variabilidade do seu output, baseado no sol e no vento. E isso 
nos traz bastantes desafios para mantermos a confiabilidade na rede elétrica. Esta é uma parte do nosso por-
tfólio que cresce bastante e é muito forte. 

Nós temos um foco no mercado, como sugeri. E tenho que mencionar também os nossos esforços de 
análises, porque isso que eu lidero no nosso laboratório. Nós achamos que os esforços, em que vemos as in-
tersecções das tecnologias e de políticas e mercado, é um trabalho do laboratório que junta todos esses pe-
daços diferentes e estabelece um arcabouço ou uma estrutura para promover uma adoção acelerada dessas 
tecnologias. 

Então, agora um pouco sobre o histórico e o atual status solar e eólico. E eu vou focar no solar e eóli-
co, porque esses são os mercados que mais crescem rapidamente nos Estados Unidos e esses são os maiores 
programas de tecnologia que temos também no nosso laboratório de energias renováveis. E são os maiores 
mercados que temos também. 

Sobre o primeiro contexto para o sistema americano, como todos vocês podem ver, em torno de 1,2 mil 
gigawatts de capacidade elétrica para todo o sistema. E, quanto ao breakdown, à decomposição, pode-se ver 
neste gráfico uma evolução muito interessante e talvez poderia até ser considerada uma revolução no setor 
de energia. 

Cinco anos atrás, a porcentagem de carvão foi de 50%. E ele está caindo muito rapidamente e parcial-
mente com o crescimento das energias renováveis, mas também devido à abundância e baixo custo do gás 
natural nos Estados Unidos, neste momento. Nós temos muitas mudanças de campos.... Estão mudando de 
carvão para gás natural. E isso traz um ótimo cenário e faz uma ponte entre esse futuro de energia renovável, 
que tem um impacto muito substancial e positivo nas nossas emissões de carbono. 

Para o lado renovável desse quadro, isso se decompõe desta maneira aqui: 7% de hidroeletricidade – 
não há nada muito novo aí, vocês vão ver isso no próximo quadro –; o eólico é praticamente 6% da nossa ca-
pacidade; e o solar está começando a se registrar nessa escala. Até três anos atrás, a solar tinha a tendência de 
ficar na categoria de outras, mas agora ela já cresceu o suficiente para poder merecer a sua própria categoria 
nesse quadro. 

Essa é a nossa tendência. Algumas das coisas que nos chamam atenção. Aqui, o crescimento tem real-
mente se acelerado muito desde 2006 e 2007. Podem ver também que a hidroeletricidade, que é o azul escuro 
na parte debaixo, a biomassa e a geotérmica estão estáveis. Não tivemos muito crescimento nesses mercados, 
mas há todas aquelas novas capacidades renováveis, o eólico e o solar, o azul e o laranja dessas barras.... Nós 
chegamos a um total agora nesse quadro que só vai até 2014; nesta época do ano, o ano anterior começa a ser 
analisado e compreendido. Agora, há 196 mil megawatts de energia renovável no sistema americano. 

Focando especificamente no fotovoltaico – este lado aqui fica mais focado no fotovoltaico –, podem ver 
que o crescimento aqui desde 2009, 2010 tem sido bem dramático. Essas barras aqui estão separadas em três 
segmentos de mercado: residencial, comercial e não residencial. E há também a utilidade: podem ver que a es-
cala de utilidade cresceu bastante. E agora nós temos uma capacidade acumulativa de 25,5GW de fotovoltaico 
nos Estados Unidos. Então, nós estamos muito entusiasmados com esse mercado dinâmico para o fotovoltaico 
no momento nos Estados Unidos.

Aqui, há o quadro eólico. Isso aqui está estruturado um pouco diferente. Aqui, há os dados de 2015 da 
Associação Eólica dos Estados Unidos, do site deles. As barras coloridas são a aplicação anual. Eu tenho outro 
quadro eólico que vai mostrar um pouco sobre a variação que veem nesses resultados anuais, mas podem ver 
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que nós chegamos a pouco mais de 74GW de capacidade eólica no Estados Unidos e que estamos crescendo 
muito rapidamente. 

Esse quadro nos demonstra a distribuição dessa nova adição de capacidade. Essa é uma das áreas que 
se tornou muito interessante para nós na comunidade de energia renovável. Podem ver que as barras marcam 
que, até o ano 2010, o resultado do solar, que seria barra escura na parte debaixo, e o do eólico, que seria essa 
verde na parte de cima, realmente, dominaram essa nova capacidade. E está sendo dominada por gás natural. 
O gás natural é a nossa referência. Nós estamos crescendo rapidamente devido à mudança e ao baixo custo. E 
há uma grande quantidade de combustíveis mudando, gerados não apenas pelas condições do mercado, mas 
também por novas limitações nas indústrias de carvão e emissões, especificamente mercúrio. Essas leis foram 
emitidas pela EPA. Muitas dessas utilidades estão decidindo em ter como cenários essas indústrias de carvão 
em vez de fazer os investimentos necessários para compliance, com certas emissões. E, nos anos mais recentes, 
podem ver também que, novamente, o solar e o eólico dominaram essas novas capacidades adicionais. Então, 
são momentos muito interessantes e entusiasmantes para essas tecnologias e essas indústrias.

Agora, eu vou discutir um pouco esses drivers de políticas. Como são as paisagens ou landscapes? Algu-
mas das coisas boas que levaram ao crescimento de mercado robusto nos Estados Unidos e algumas coisas 
sobre a política. E há momentos em que a política foi detrimental para nós. Foram muitas lições aprendidas. 
A base nisso aqui – e isto foi provado agora com vários casos em diferentes países – é que, quando há, nessa 
barra verde aqui embaixo, market ready technologies – tecnologias prontas para o mercado. Uma frase chave 
aqui é: “prontas para o mercado”. 

Nos Estados Unidos e em outros países, quando se reconhece que essas tecnologias se tornaram pron-
tas para a aplicação no mercado e podem ser aplicadas e utilizadas de maneira confiável, e se desempenham 
como afirmadas, e têm alguns outros benefícios econômicos para a sociedade, políticas foram estabelecidas.

Nos Estados Unidos, nós temos as políticas federais, mas muitas das políticas que foram drivers primários 
foram políticas de nível estadual. Eles aumentaram a eficácia em muitos casos, e aumentaram essa utilização 
ou aplicação, e com isso nós tivemos uma maturação da cadeia de valores e o benefício das produções e, con-
sequentemente, dos preços, que caíram. Esse ciclo já conseguiu se provar em muitos casos.

Uma imagem rápida sobre as principais políticas federais e estaduais mencionadas aqui neste eslaide. 
As políticas federais, do lado esquerdo, incluem os créditos de impostos em produção. Estes são aplicados 
principalmente a tecnologias eólicas. Então, esse crédito no retorno dos impostos das empresas é baseado na 
quantidade de energia que é produzida e esses investimentos de crédito da tecnologia solar são 30% contra 
o custo de capital da tecnologia dessa indústria. Para aqueles que não tinham um apetite de impostos e não 
deviam impostos, eles tinham um programa do Tesouro Nacional dos Estados Unidos para permitir que as pes-
soas obtivessem os mesmos benefícios também. Ainda não está on-line, mas acreditamos – e a nossa análise 
mostra – que nós vamos causar um grande impacto para o desenvolvimento de tecnologia de energia reno-
vável, como a agência EPA. Isso foi atualmente afirmado pelo Supremo Tribunal, a Suprema Corte, e se isso for 
implementado.... Nós ainda vamos ver se isso será implementado.

No nível estadual, eu acho que eu posso demonstrar um pouquinho daqui a pouco. Os padrões do por-
tfólio de renováveis realmente foram os drivers mais significativos para a utilização que nós tivemos de eólica 
e solar nos Estados Unidos. Também algo crítico seria a política de net metering. Isso varia de Estado para Esta-
do e nós não temos, como no Brasil, um net metering de nível federal, uma prática federal. Nos Estados Unidos, 
seria estadual.

Este mapa seria só para tornar tudo mais interessante. É um mapa dos padrões de portfólio que nós te-
mos nos Estados Unidos e Estados cujo alvo especificamente é a solar. Nós temos alguns Estados que incluem 
alvos específicos para a energia solar nos padrões – standards – de portfólio.

Há algumas demonstrações aqui sobre o impacto da política. Eu creio que o impacto da política na uti-
lização ou aplicação dessas tecnologias seria difícil. Aqui seria a utilização atual de energia eólica. Os números 
dessa barra azul representam as capacidades adicionais anuais em gigawatts. Isso se relaciona ao crédito de 
impostos que eu mencionei naquele eslaide anterior. Isso não poderia ser mais claro. Quando a produção do 
crédito de impostos está reforçada, a eólica é aplicada. Então, a aplicação de eólica foi vista como uma down-
turn muito significante de 2012 a 2013, e foi esse o momento mais dramático para esse departamento.

Temos algumas considerações importantes ao analisar esse quadro em termos de tax credit, ou créditos 
de imposto. A indústria afirmou que a coisa mais importante para eles.... Eles precisavam desse crédito de im-
postos cedo, mas o que eles queriam mesmo era a certeza da política. E nós vimos acontecer algumas vezes 
nos Estados Unidos... O Congresso permitiria a produção de créditos de impostos, mas eles falavam sobre a 
extensão desse período, e quando as pessoas não queriam aplicá-la ou utilizá-la, as pessoas esperavam para 
ver se eles iam estender o período novamente para eles poderem se beneficiar desses créditos. Então, estava 
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sempre algo pendente ali, como um prospecto, e ninguém queria investir grandes quantidades de capital nas 
plantas eólicas se eles poderiam fazer isso no ano seguinte e ser os beneficiários desses créditos de impostos. 
Foi quando cessou o desenvolvimento eólico. 

E eu fico satisfeito em dizer que esses créditos de impostos foram estendidos ou prorrogados e, em de-
zembro de 2015, agora, eles têm uma redução predeterminada. Até 2020, eles serão reduzidos até zero, gra-
dualmente.

Eu acho que nós teremos uma sensação destes inícios de ajustes no setor eólico.
Bom, isso aqui aborda a previsão do mercado solar e eólico, no caso da esquerda, que foi quando a ava-

liação ou quando esse crédito de impostos ia expirar para o solar – e ele ia expirar no final de 2016. Então, você 
poderia ver uma antecipação disso. Muitos dos projetos do solar já estavam em desenvolvimento, porque as 
pessoas queriam estabelecer esses projetos antes da expiração dos créditos de impostos, no final de 2016. En-
tão, aqui você pode ver um impacto pronunciando dessa política.

E essas projeções do mercado, pela empresa GreenTech Market Research... (Pausa.)
O imposto de créditos vale por quantos anos? Bom, esse crédito de impostos para energia solar seria um 

crédito para o primeiro ano de operação do sistema; 30% do custo de capital do sistema, você recebe o crédito. 
Então, uma vez de crédito no primeiro ano. Não é uma estrutura à depreciação, mas seriam 30% bem no início 
dessa viabilidade de crédito no primeiro ano.

Mas essas projeções foram feitas de uma maneira mais convencional, conhecendo o mercado, falando 
com desenvolvedores e a comunidade financeira. Eu vou mostrar para vocês algumas análises que nos apoiam 
e a modelagem do nosso grupo, que mostra o mesmo tipo de resultados.

O que você pode ver aqui agora que os créditos de impostos foram prorrogados. Nós ainda temos todos 
esses projetos em andamento para 2016, e eles vão continuar avançando, mas o crescimento vai continuar de 
uma maneira bem robusta agora que esses créditos de impostos foram prorrogados e estendidos. Então, vai 
ser um impacto bem dramático e pronunciado no mercado.

Eu vou mostrar para vocês agora alguns eslaides. Estes seriam resultados da modelagem. Nós temos 
vários modelos que foram desenvolvidos, que efetivamente, numa maneira de custo-eficiência, eles trazem 
novos sistemas baseados em demandas futuras e nas políticas que estão estabelecidas nos Estados Unidos. 
Então, essa é uma visão histórica no primeiro eslaide. 

Deixe-me mostrar rapidamente aqui que nós vimos quatro casos para a extensão desse crédito de im-
postos. Era uma baseline do preço de gás, porque nós entendemos que o preço do gás, na verdade, era extre-
mamente importante para o prospecto de aplicação e utilização renovável.

Nós vimos o preço do gás, e os preços continuavam muito baixos, como experimentamos nos Estados 
Unidos recentemente, mas você pode ver que tivermos, desde 2010, esse rápido aumento de aproximadamen-
te quatro gigawatts de renováveis por ano para dez aproximadamente nesses últimos quatro ou cinco anos.

E o cenário – e eu poderia só passar rapidamente aqui –, esse seria o preço-base do gás, eliminando o 
crédito de impostos. Você pode ver que tem um train over aqui nesta curva, mostrando um impacto da políti-
ca, começando a ser detrimental a utilização de renováveis.

Esta aqui é a curva e o preço-base do gás. Seria um preço-base um pouco mais alto, mas com esses cré-
ditos de impostos já você pode ver um impacto significante. E, novamente, eu gostaria apenas de demonstrar 
a importância e o impacto que essa política poderia ter. 

Os baixos preços de gás também. Você pode ver aqui que nós temos mais gás aplicado e menos solar e 
eólica, mas, mesmo assim, na aplicação de solar e eólica... 

Deixe-me falar mais uma coisa importante aqui. Essa análise aqui inclui um impacto do plano de energia 
limpa que vai entrar em efeito em 2022.

Neste momento aqui da curva.
Então, é algo bem dramático.
Interessantemente, o preço base do gás você vai ver que lá para 2030 vai acabar no mesmo lugar, mas 

o diferencial aqui seria entre a extensão de créditos e nenhuma extensão. 
Essa diferença aqui na curva é extremamente importante. O primeiro é que você interrompe o desenvol-

vimento contínuo da cadeia e essa maturação contínua da cadeia dos renováveis, que vai colocar uma maior 
pressão sobre o preço das tecnologias. 

Mas, numa perspectiva do carbono as emissões cumulativas são vastamente diferentes nesses dois ce-
nários. Então, eu acho que isso é um impacto muito importante dessa política. 

Eu vou pular os preços. Todos eles caíram dramaticamente, parcialmente devido às políticas, aos aumen-
tos e à aplicação dessas políticas. O preço para todas as tecnologias está caindo. 
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Eu vou mostrar aqui esses próximos eslaides, acelerando os meus comentários um pouquinho. Talvez, 
se vocês me perdoarem, eu vá pular alguns eslaides também, devido à limitação do tempo.

Eu olhei aqui o impacto dos recursos, quais seriam os reais drivers para a aplicação, a utilização solar e 
eólica. Esse é o mapa eólico para os Estados Unidos, e o da direita é o solar.

Algum tempo atrás, eu preparei esse eslaide para falar e talvez eu não tenha outro eslaide que demons-
tre a importância da política. 

Por uma década e meia, a Alemanha tem sido o principal mercado solar do mundo, eles têm mais pro-
jetos solares até 2015. A China agora está na liderança, mas o recurso é bem marginal. 

Em alguns documentos que eu pude ler, foi mostrado que o pior recurso solar do Brasil é melhor do 
que o principal recurso solar na Alemanha, então é algo principalmente político. Foi devido à política que a 
Alemanha realmente se tornou uma líder no desenvolvimento do mercado solar. O Brasil e os Estados Unidos 
realmente têm capacidade de recursos solares e têm muito espaço para crescer no espaço de energia solar.

O tamanho desses anéis mostra o tamanho de energia solar sendo aplicada em cada Estado. Rapidamente 
eu vou mostrar para vocês que temos algum alinhamento quanto aos recursos, mas o recurso não é o principal 
driver para ventos. Na eólica, você vê que quanto mais escura a cor, maior a utilização eólica.

A eólica está mais alinhada com os recursos, eu acho que é por causa da intensidade de capital para fa-
zer essas grandes plantas de energia eólica, você pode fazer nessas grandes fazendas as indústrias de energia 
eólica. A economia não funciona.

A solar pode ser algo bem modular. Com pequenos sistemas, produz-se maior variedade com condições 
de recursos. 

Essas aqui são as utilidades: quanto mais escura a cor, maiores as taxas da utilidade, nós temos mais ali-
nhamento aqui com a utilização solar.

Eu concordo: não está alinhado com os números. Os Estados, com esses números maiores, provavel-
mente introduziram políticas que encorajam essas novas tecnologias, a nova aplicação e a utilização de novas 
tecnologias. 

Para a eólica, nós temos uma menor correlação.
Eu posso encerrar aqui, um momentinho.
Isso é o que realmente tem levado ao desenvolvimento solar e eólico nos Estados Unidos: seriam os 

standards, ou normas e padrões do portfólio. 
Nesse mapa que eu mostrei mais cedo, você pode ver que há uma próxima correlação entre a energia 

solar e a eólica aplicada, se um Estado tem ou não um padrão ou norma de portfólio estabelecido.
Esse é o eslaide para comparar a solar e a eólica. Novamente, a aplicação eólica está mais correlacionada 

com os recursos, mas, ainda assim, eu sei que, em meu Estado do Colorado, isso é muito dependente da norma 
do portfólio do Estado do Colorado. 

Então, eu concluo os meus comentários aqui com uma observação: eu acho que é um momento muito 
interessante para os Estados Unidos e o Brasil para o desenvolvimento de energia renovável. 

Eu acho que nós temos grandes oportunidades em termos de emissão, mas também um grande espaço 
e oportunidade para o desenvolvimento econômico.

Eu acho que nós já percebemos, com o crescimento do nosso mercado, que nós realmente estamos no 
caminho certo para uma transformação nos nossos sistemas energéticos para uma energia limpa ou para eco-
nomias de energias limpas.

Então, mais uma vez, muito obrigado pela oportunidade de falar com vocês. É uma grande honra.
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – O.k. Muito obrigado, Sr. David Mooney.
Passo a palavra ao Senador Fernando Bezerra, nosso competente Relator, para que possa fazer as suas 

perguntas.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (PSB - PE) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Eu queria, inicialmente, agradecer à Embaixada americana por ter oportunizado a presença do Dr. David 

Mooney, do Laboratório Nacional de Energia Renovável dos Estados Unidos. A presença do Dr. David se enseja 
dentro do acordo de cooperação que existe entre o Departamento de Energia dos Estados Unidos e o Minis-
tério de Minas e Energia do Brasil. Já ao longo dos últimos dois anos, a administração americana e o Governo 
Federal brasileiro vêm realizando diversos encontros e intercâmbios de informações e de experiências na área 
de energia, notadamente na área de energia renovável, que é o objeto do trabalho desta Comissão Mista do 
Congresso Nacional.

Portanto, Sr. Presidente, eu queria deixar registrados os meus agradecimentos pelo empenho e pela de-
dicação da Embaixada americana para oportunizar a presença deste importante personagem da política pú-
blica da energia renovável dos Estados Unidos, que visita o nosso País e teve a oportunidade de visitar o meu 
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Estado, Pernambuco, nos últimos dias, para conhecer a experiência que Pernambuco vem tendo na área de 
energia solar e na área de energia eólica.

Eu queria também dizer que está à disposição dos membros uma revista – a nossa assessoria está distri-
buindo – que traduz o esforço e o trabalho que esta Comissão Mista realizou durante o ano passado, procurando 
destacar não só as audiências públicas aqui realizadas, mas também a participação que nós tivemos durante a 
Conferência de Paris, que foi um importante marco do ponto de vista do compromisso de não permitir que a 
temperatura do Planeta possa se elevar para além de dois graus centígrados, mostrando, portanto, um passo 
importantíssimo no sentido de promover o crescimento sustentável.

Aí também a grande novidade dessa cena e talvez a importância da presença do representante do Go-
verno americano nesta Comissão é que, pela primeira vez na história recente, os Estados Unidos tiveram um 
papel de protagonismo a partir da administração do Presidente Obama, com a presença do alto escalão do 
Governo Federal americano durante todos os dias da Conferência de Paris, o que, de certa forma, contribuiu 
para que se pudesse chegar ao acordo que nós chegamos e que hoje celebramos.

Mas eu gostaria de ter a oportunidade de encaminhar algumas questões para o Sr. David Mooney, em 
face da apresentação muito rica e que trouxe muitos dados, muitos números sobre o esforço que o Governo 
americano vem realizando, sobretudo na área da energia eólica e da energia solar.

A primeira pergunta minha parte do fato de que uma das características da fonte solar e da energia eólica 
é a intermitência. Isso faz com que essas fontes não sejam capazes de gerar sempre que demandadas. Diante 
disso, eu questiono: a intermitência das fontes solar e eólica é um limitador para o aumento da participação 
dessas fontes na matriz de energia elétrica norte-americana? Nós vimos, pela exposição, que parece que não, 
pelo forte crescimento que a energia solar e a energia eólica experimentaram nos últimos anos. Mas qual seria 
a melhor estratégia para a integração dessas fontes à matriz de energia elétrica? 

As hidrelétricas com reservatórios contribuem para compensar o impacto dessa intermitência? Como é 
que se dá a integração na matriz energética americana das fontes renováveis, sobretudo solar e eólica, que são 
energias intermitentes? Como isso se dá para que elas possam ter um papel crescente nessa matriz?

A minha pergunta tem a ver com o desenvolvimento que sabemos que vem sendo feito nos Estados 
Unidos, seja nos laboratórios públicos, seja na iniciativa privada, em relação à viabilização do uso de baterias 
para armazenar energia elétrica gerada pelas fontes solar e eólica. Então gostaria de uma palavra sobre isso.

Temos ouvido e lido sobre o desenvolvimento de baterias para carros, para automóveis. E os carros elé-
tricos vêm ganhando uma participação crescente no mercado americano. Há as baterias para uso domiciliar. 
Então eu queria provocar o Dr. David Mooney para saber como se encontra o desenvolvimento dessa tecno-
logia para viabilizar o uso de baterias.

A segunda pergunta ou a segunda área de interesse sobre a qual eu gostaria que o Dr. David Mooney 
se aprofundasse.

Os Estados Unidos, como vimos na apresentação dos diversos eslaides, têm claro interesse em aumentar 
a participação das fontes renováveis na sua matriz energética.

Eu queria saber se de fato o principal aspecto da política americana é o incentivo de crédito que é dado 
ou o incentivo fiscal, de imposto, que aqui foi comentado. Se ao lado disso há outras formas de incentivo com 
financiamento, com juros subsidiados, com programas de compra de energia por um preço maior.

Como se dá o estímulo para a participação da energia eólica e solar nos Estados Unidos? Isso ocorre por 
incentivo fiscal, quando da implantação das plantas, no custo de capital, como aqui foi explicitado, ou existem 
outros incentivos, se não federais, talvez estaduais ou locais? Existe uma política de incentivo para o incremen-
to da participação de energia renovável?

Outra pergunta é sobre a questão distributiva, que é um elemento importante na política norte-ameri-
cana de incentivo às fontes alternativas.

Há preocupação em impedir que o aumento da participação das fontes renováveis na matriz energética 
gere subsídios cruzados da parcela da população de menor poder aquisitivo para a parcela da população de 
maior poder aquisitivo? Se alguém está pagando essa conta, se o aumento, sobretudo com o preço do gás nos 
Estados Unidos, e sabidamente o preço da energia eólica e da energia solar é mais caro do que o do gás, do 
shale gas, se isso se dá por política de subsídio cruzado, ou seja, se existe um preço para a energia que é ban-
cado pelos consumidores residenciais ou industriais na política de incentivo dos Estados Unidos.

E ainda, Sr. Presidente, abusando, mas valendo-me desta oportunidade ímpar, eu queria aprofundar uma 
questão que foi aqui abordada em alguns eslaides, como nós vimos. É que o gás tem produzido uma verdadei-
ra revolução energética nos Estados Unidos. O preço do gás inclusive tem levado diversas plantas industriais 
a voltarem para o território norte-americano. Muitas indústrias haviam saído dos Estados Unidos devido ao 
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preço da energia, e a revolução que se viu nos últimos dez anos terminou implicando uma forte reindustriali-
zação daquele país.

A redução do preço do gás natural é apontada como um dos fatores favoráveis a esse processo de rein-
dustrialização. 

Assim, a minha pergunta é: o preço do gás poderá inviabilizar ou dificultar a expansão das fontes renová-
veis? Vimos aqui alguns eslaides mostrando que sim, mas, mesmo num cenário com o gás mais barato, a gente 
viu que a projeção da produção de energia eólica e solar para 2030 quase que dobra. Então, como é que isso 
se dá? Em razão do aumento do volume da indústria da energia eólica e da energia solar está sendo reduzido 
o custo de produção e sendo equiparado ao custo da energia gerada com o gás? Eu queria um pouco mais de 
informações sobre como é possível manter esse ritmo que a gente está vendo aqui. Os Estados Unidos podem 
chegar a 2030 com 350GW de energia renovável, em cima de eólica e solar. Só para se ter uma ideia, aqui no 
Brasil, estamos querendo chegar a menos de 30GW com a energia solar e eólica no final do ano de 2050. En-
tão, vejam o tamanho do que está se pensando ou programando para os Estados Unidos nesse horizonte dos 
próximos 20, 30 anos.

Finalmente, para encerrar, essa produção em larga escala certamente deve contribuir para reduzir os 
custos, principalmente da energia solar, que ainda são mais elevados. 

Eu queria saber se o governo americano tem algum tipo de incentivo para atrair as indústrias, para 
atrair os produtores de componentes, os produtores de insumos. Por exemplo, o Brasil conseguiu fazer um 
belo arranjo na área da energia eólica, no que diz respeito à produção de torres, de aerogeradores, de pás. En-
tão, quando começou o programa de energia eólica no Brasil era tudo importado, mas depois se conseguiu 
construir um parque industrial e, hoje, o que se importa é muito pouco para a necessidade de produção dos 
próprios componentes. Queria saber se lá nos Estados Unidos existe também essa preocupação de parte do 
governo americano no que diz respeito à indústria de energia solar. Os painéis fotovoltaicos, os inversores são 
produzidos nos Estados Unidos ou o país tem uma política mais aberta? Quem é que domina essa tecnologia? 
É a China que está dominando a produção de painéis fotovoltaicos? Então, gostaria de ter um pouco de infor-
mação sobre essa tecnologia e quem são os principais players do ponto de vista da indústria de componentes, 
da indústria de insumos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Com a palavra o David. Acho que as palavras do nosso 

Relator, os seus questionamentos foram bastante amplos. 
O senhor tem o tempo necessário para poder responder.
O SR. DAVID MOONEY (Tradução simultânea.) – Muito obrigado.
A natureza das perguntas, como você disse, foram bem abrangentes e mostram uma grande compre-

ensão dos grandes desafios que estamos atravessando no que diz respeito à aplicação e utilização de energia 
renovável. Eu vou respondê-las em ordem, de acordo como elas foram feitas. 

A primeira está relacionada à intermitência de energia solar e eólica. Nós, sim, reconhecemos que isso 
representa grandes desafios reais para o sistema utilitário por causa da maneira bem exclusiva como essas 
tecnologias operam, relacionadas à operação dos sistemas históricos onde nós aumentamos e diminuímos a 
saída da planta. Agora nós temos variabilidade e incerteza no que diz respeito ao cálculo disso. Em cenários 
de grande penetração, pode ser prejudicada a confiabilidade do sistema no sentido de alcançarmos um bom 
resultado a qualquer momento. 

Infelizmente, todas essas tecnologias não entram on-line ao mesmo tempo. Então, muitos colegas no 
mundo todo.... Nós estamos abordando o problema dessas tecnologias.

A minha sugestão é: como podemos acomodar essa variabilidade no sistema elétrico? Isso tem crescido 
rapidamente, assim como a utilização. Entendemos muito mais agora do que há cinco anos, fizemos vários es-
tudos e várias escalas espaciais e temporais para entendermos o impacto na rede elétrica em diferentes níveis 
de penetração solar e eólica, e poderia dizer amplamente que o fator mais comum que podemos ver, quanto 
a acomodar e também mantermos a confiabilidade e a qualidade da energia, seria garantirmos que tenhamos 
uma flexibilidade no sistema.

E a flexibilidade quero dizer que seria uma capacidade de respondermos rapidamente às mudanças 
nas condições do grid. E é assim que as energias eólica e solar poderiam ajudar nessas rápidas mudanças das 
condições, com dias parcialmente nublados e mudanças no vento, redução e aumento no vento, então, essa 
flexibilidade seria o ponto chave, principal. Temos também grandes fontes de flexibilidade no nosso grid ou 
na rede elétrica. 

Você mencionou o armazenamento. Esse armazenamento da energia em muitas maneiras é o mais im-
portante objetivo do longo prazo, mas o que conseguimos entender é que a flexibilidade chega a um certo 
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preço frequentemente, tentamos identificar fontes de flexibilidade no nosso sistema que tenham maior custo/
eficiência primeiro. 

Então, pegamos primeiro aquelas frutas que estão mais baixas na árvore, as mais fáceis e temos várias 
maneiras com bom custo/eficiência para melhorarmos a eficiência do sistema. Começamos com operações 
dos sistemas, trabalhamos com operadores dos sistemas nos Estados Unidos, desenvolvendo várias técnicas 
para introduzirmos a flexibilidade na maneira com que eles operavam o sistema e, principalmente, entre eles, 
temos grandes previsões para o eólico e solar.

Eles preveem a carga de um dia de antecedência e, com isso, introduzimos as novas tecnologias em que 
eles conseguem prever quanto sol teremos ali naquela planta, quanto vento haverá, com um dia de antecedên-
cia. E a maioria do setor utilitário diz que essa é a coisa mais importante para permitir a acomodação do aumen-
to do sistema solar e eólico em seus sistemas. Essa é uma fonte muito importante de flexibilidade que temos. 

O armazenamento nos oferece muitas maneiras, uma grande flexibilidade para podermos carregar e 
descarregar o armazenamento, baterias e dispositivos. Isso introduziria toda a flexibilidade que precisaríamos. 
No momento, isso está em um custo altíssimo ainda. Temos várias maneiras mais baratas de introduzirmos 
flexibilidade ainda.

Outro ponto importante é que alguns dos nossos trabalhos levaram a mudanças regulatórias no nos-
so país, nos Estados Unidos, onde temos limitações do mercado regulatórias que reduzem a... E conseguimos 
quantificar isso, como poderíamos melhorar, se mudarmos, e um exemplo disso foi na operação dos sistemas 
elétricos nos Estados Unidos, que historicamente têm feito em blocos de hora, sejam mercados elétricos.... Eles 
trabalham com bases de uma hora. Portanto, você compra a fonte de energia que será utilizada por hora e você 
utiliza aquela energia naquela hora. 

E o que percebemos foi que a solar e a eólica mudam muito no decorrer dessa hora e, às vezes, as pes-
soas foram para mercado de cinco e dez minutos ao invés de uma hora e, dessa forma, você consegue respon-
der às condições atuais do mercado solar e eólico. Isso introduziu uma fonte completamente não técnica de 
flexibilidade.

Temos muitas técnicas que tentamos identificar. As mais baratas primeiro e os níveis de penetração e os 
desafios crescem também, fazemos a pesquisa para trabalhar naquelas que são caras no momento para fica-
rem mais baratas no futuro. E o armazenamento é um grande foco que temos no momento. 

Posso concluir, dizendo que o impacto na indústria utilitária nos Estados Unidos, em muitas das pesqui-
sas, tem sido bem notável. Até cinco, seis anos atrás, na maioria dos utilitários se pensava que 10% de pene-
tração solar e eólica seria o máximo que eles conseguiriam acomodar, principalmente baseado na incerteza 
ou desconhecimento de como o sistema poderia responder a essa intermitência, mas agora as utilidades re-
gularmente falam em termo de 25%; 10% já é algo do passado. Agora, eles não se preocupam mais com 10%. 

Temos vários casos documentados. Nós temos um utilitário que estabeleceu um recorde, em outubro do 
ano passado, durante um período de baixa demanda, porém com altas temporadas de vento e, por várias horas, 
eles operaram o sistema com praticamente 55% de penetração eólica. Eles conseguiram fazer isso utilizando 
muitas dessas técnicas que eles pensaram e desenvolveram no decorrer do processo, modificando como eles 
operam a frota convencional de geradores para reduzir, fazer o ramp down e acomodar a entrada da eólica. 
Então, muito progresso foi feito aí, de maneira que eles estão mantendo a confiabilidade sim, com custo eficaz. 
O foco do nosso trabalho é que queremos ter uma energia confiável e com preço acessível. 

Agora um pouquinho sobre a comunidade financeira. Nesses eslaides, talvez eu não tenha menciona-
do de maneira reforçada, muito bem – e pode ter sido um erro – a importância que a comunidade financeira 
tem tido no escalonamento dessas energias renováveis dos Estados Unidos. De fato, eu poderia dizer que re-
almente nós temos três partes para isso. Uma seria termos a tecnologia se desempenhando como previsto, e 
termos a política e o arcabouço regulatório estabelecido, mas, no final, nada acontece sem dinheiro. Tem que 
haver pessoas que estão interessadas e com vontade de aceitar que existe um risco aceitável para fazer um 
investimento com retornos aceitáveis e apropriados. Interessantemente, isso é bem verdade até para o mer-
cado solar residencial.

Empresas têm sido bem inovadoras na combinação dos impactos de várias políticas, arcabouços e estru-
turas de incentivos e elas conseguiram monetizar essas políticas de uma maneira que vai permiti-las financiar 
em menores valores e melhores preços para os clientes e aliviar esses sistemas.... Esses sistemas terceirizados 
têm sido importantes nesse crescimento rápido. Isso foi algo indispensável para ter certeza que estávamos ali-
nhados e no caminho certo do crescimento do mercado solar, especialmente com a comunidade financeira.

Em muito do nosso trabalho analítico, nós sentimos que o ponto principal do que estamos querendo 
fazer é introduzir uma melhor compreensão de como essas tecnologias operam, como elas estariam sendo 
integradas, como estaria a confiabilidade delas com o propósito de reduzir o risco de investimentos nessa tec-
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nologia. Redução de risco é muito importante, e conseguimos fazer isso. Então, a comunidade financeira tem 
sido bastante inovadora em promover esses mercados.

A pergunta quanto aos subsídios cruzados é uma pergunta bem interessante e que tem se tornado um 
grande debate nos Estados Unidos. Isso aqui tem acontecido especificamente quanto ao sistema de distribui-
ção. Nós temos muitas discussões amplas acontecendo, e muitos dos portfólios, dos standards, de normas de 
renováveis, a comissão pública de utilitários tem capacitado o nível utilitário, as utilidades de aumentarem os 
valores para aquisição de energia eólica e solar porque, historicamente, estávamos bem mais próximos, mas 
historicamente eles estavam mais caros do que os convencionais geradores. Então, o utilitário tinha um custo 
maior, mas essas tarifas crescentes colocariam um peso desproporcional naquelas casas de menor renda nos 
Estados Unidos. 

Então, tivemos uma grande discussão em todo o país tipicamente acontecendo em nível estadual, mas, 
no fim, na prática, o impacto foi tipicamente em termos de frações de quilowatt-hora. Seria um impacto bem 
modesto, mas a discussão ficou mais animada e mais interessante nos Estados Unidos quanto ao aumento de 
mais painéis fotovoltaicos nas residências.

E com as leis de net metering que foram estabelecidas no país, esses proprietários de painéis fotovoltai-
cos nos telhados podem usar a rede elétrica para armazenar energia e comprar essa energia de volta à noite. 
É assim que funciona. A maioria das pessoas não fica em casa durante o dia, quando a energia está sendo pro-
duzida, então ela vai ser lançada ao grid, e eles compram e consomem essa energia de volta à noite.

E em muitos casos, e eu posso me considerar também uma pessoa dessas, eu tive um sistema, no decorrer 
de vários anos, que fornecia todas as minhas necessidades elétricas. Eu cumpria todas as minhas necessidades 
elétricas, então, no decorrer do ano, eu não pagava mais dinheiro para o meu uso de eletricidade. E, mesmo 
assim, eu ainda usava a infraestrutura deles. 

Então, isso se tornou uma discussão bem interessante, porque o meu uso da infraestrutura, essencial-
mente sem custo nenhum, potencialmente seria subsidiado pelos meus vizinhos e outras pessoas da minha 
comunidade que não têm painéis solares. Nós temos uma preocupação de que isso colocaria um peso maior 
nas casas de menores rendas, e nós estamos discutindo isso nos Estados Unidos, fazendo algumas mudanças 
em alguns Estados, e eu poderia mencionar o Estado de Nevada como um bom exemplo, onde a comissão de 
utilidade pública decidiu mudar o esquema de net metering, ou as leis de net metering, para torná-la oficial-
mente mais cara para os proprietários de painéis fotovoltaicos. 

E quando eles fizeram isso, da maneira que eles fizeram isso, foi mudando tudo de uma vez só, eles enfra-
queceram os modelos econômicos para aquelas empresas que estavam no mercado, e elas saíram do mercado, 
fecharam e foram embora. E agora temos um mercado solar residencial, e ele foi bem reduzido, esse mercado 
reduziu-se significativamente lá em Nevada. 

Então, tenho o reconhecimento de que este é realmente um problema real, e como ele é abordado no 
fim ainda está sendo discutido, mas eu acho que o caso do Estado de Nevada nos mostra um bom exemplo 
para a introdução de mudanças políticas ou novas políticas para abordarmos. Essas mudanças devem ser exe-
cutadas rapidamente e de uma forma bem metódica. 

A revolução do gás. A revolução do gás mudou completamente a landscape, ou a paisagem, o cenário 
energético nos Estados Unidos. E eu discutiria comigo mesmo que isso mudou muito positivamente, nós mu-
damos muito o combustível de carvão, de geração de carvão, para geração por gás natural, e é uma energia 
mais limpa. 

A emissão de carbono estaria sendo reduzida como resultado dessas mudanças. E muitas dessas seriam 
grandes forças do mercado, mas, sim, muito aconteceu com o mandato das leis, da EPA, da agência EPA, espe-
cificamente com as emissões de mercúrio, de partículas, mas a coisa mais interessante, para mim, seria que um 
dos principais recursos de flexibilidade do nosso sistema tende a ser os geradores de gás natural. Eles são bem 
mais flexíveis em suas operações, em grande escala, do que o carvão ou as plantas nas indústrias nucleares.

E neste caso, com flexibilidade, eu quero dizer que, se as condições estiverem mudando com o solar e 
eólico rapidamente, essas plantas de gás natural, quando vocês ligam, elas vão em potência total rapidamen-
te, em capacidade total rapidamente; se vocês precisarem, elas estão prontas rapidamente. Mas você pode 
aumentar e diminuir a capacidade bem mais rápido do que com carvão e também com menos impacto detri-
mental, negativo, das operações e da manutenção das unidades.  

Nós já documentamos alguns impactos e o custo desses impactos quanto às plantas de carvão, para 
aumentarmos e reduzirmos essa capacidade, e elas foram desenvolvidas para terem uma operação linear, na 
verdade. Em várias formas, como a nossa modelagem mostra, nós temos um certo impacto negativo com a 
utilização eólica e solar, com o aumento de gás natural, e isso não vai encerrar a utilização e aplicação, é ape-
nas um impacto modesto. O eólico e solar ainda estão crescendo, mesmo que em cenários de baixo preço de 
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gás, mas é importante dizer que essa mudança para geração de gás natural será uma ponte extremamente 
importante para integrarmos cada vez mais a energia eólica e solar para o sistema. 

E, para concluir, quanto aos preços, quanto à fundamentação econômica para a fabricação e a aplicação 
dessas tecnologias, como são as dinâmicas lá? Bom, eu poderia talvez falar melhor através de um exemplo bem 
detalhado, de uma análise muito detalhada que nós fizemos, comparando a fabricação dos módulos fotovol-
taicos da China com a fabricação dos módulos fotovoltaicos nos Estados Unidos.

Nós fizemos uma grande análise bem compreensiva de toda a cadeia produtiva dos módulos, indo até a 
matéria-prima. Nós fomos até a fabricação, a mineração da matéria-prima, o processamento desses materiais, 
os componentes refinados, a montagem desses componentes e, finalmente, a expedição para enviar esses 
módulos aos grandes mercados no mundo todo.

Nossas descobertas foram bem interessantes e desafiaram o nosso conhecimento tradicional. Um dos 
pontos que nós descobrimos foi que, diferentemente do convencional, o custo da mão de obra entre os Esta-
dos Unidos e a China era um fator secundário; não era a principal razão de a China estar tão bem-sucedida e 
atraindo tantos fabricantes para aquele país.

Os dois principais drivers – a força-motriz – foram a disponibilidade de capital, já que o governo chinês 
tornou disponível muito capital – então, foi bem atraente fazer o investimento –, e também o desenvolvimen-
to determinado de toda a cadeia produtiva na China – esse foi o maior impacto –, permitindo ao país escalar 
as suas fabricações e rapidamente reduzir os custos.

Então, eu acho que um impacto muito importante de muitas dessas políticas que promovem o escalona-
mento seria o impacto de maturar essa cadeia produtiva desde a mineração, a matéria-prima até a integração 
das plantas no grid. Ao fazer isso, o ambiente estará mais sustentável, a longo prazo, para atrairmos grandes 
serviços e indústrias integradas verticalmente para apoiarem esses mercados crescentes.

O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – O.k.
Senador, o senhor tem mais algum questionamento?
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (PSB - PE) – Não. Estou satisfeito com as respostas que foram da-

das pelo Dr. David Mooney.
Eu apenas queria dizer, Sr. Presidente, que distribuímos aos membros da Comissão uma proposta para o 

plano de trabalho da nossa Comissão para o presente ano. Então, vamos aguardar as contribuições até a pró-
xima reunião, na próxima semana, quando, então, deveremos deliberar e votar o plano de trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Muito bem, Senador.
O SR. DONIZETI NOGUEIRA (PT - TO) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Concedo a palavra ao Senador Donizeti Nogueira.
O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco/PT - TO) – Primeiro, não quero me desculpar, mas justificar, porque 

dizem que ninguém pode tirar a culpa da gente. Em razão da correria aqui, eu acabei me atrasando. Então, es-
tou justificando que o meu atraso foi em função do trabalho.

Agradeço a presença, na Comissão, do Dr. David Mooney, que traz uma colaboração muito importante 
para nós.

Talvez já tenha sido dito, mas, com relação à energia solar, essa energia fotovoltaica, um dos entraves 
que ainda encontramos no Brasil é o custo. Considera-se de alto custo, porque nós não dominamos a tecno-
logia, nós não temos tecnologia própria, e, basicamente, tudo é importado. Esse tem sido um fator limitante. 
E, naturalmente, o dinheiro também. O investidor, evidentemente, só vai investir na medida em que os custos 
forem compatíveis com o retorno. Então, o nosso entrave tem sido esse.

Outra coisa que penso ser ainda um entrave para alguns Estados, como o Estado do Tocantins, meu Esta-
do, que tem um potencial de energia solar extraordinário, é que, hoje, nós não temos essa capacidade de trans-
portar energia gerada. No Estado, não há pontos de conexão. Embora passem por lá três grandes linhões, não 
há ponto de conexão. Isso está carecendo de investimento. Mas estou dizendo isso para fazer uma pergunta.

Eu entendi que o senhor falou de custo. O custo consumidor da energia solar hoje é mais alto do que o 
do gás natural? É mais alto do que o da elétrica? Lá nos Estados Unidos, isso ainda é assim? Lá a energia solar 
tem um custo mais alto, embora os benefícios para a sociedade mundial, em todos os cantos, seja maior, por-
que se está evitando emissão, evitando impactos ambientais mais danosos.

Na estratégia de desenvolvimento da energia solar, no seu país, há um planejamento de quando haverá 
o ponto de equilíbrio da energia solar com as demais fontes geradoras de energia?

Seriam essas as minhas indagações. Talvez o senhor até já as tenha respondido, mas eu não estava aqui 
antes.

O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Agradeço as colocações do Senador Donizeti.
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Eu também queria fazer uma indagação ao senhor, mas, antes, eu não poderia deixar de registrar, agra-
decer e trazer ao conhecimento de todos desta Comissão a participação pelo Portal e-Cidadania.

Comentário de Pedro Henrique Silva Gomes, elogiando a iniciativa desta audiência pública e dizendo: 
“quem sabe um dia a energia do Brasil chega a ser 100% eólica e solar”. E também da Anna Flavia Schmitt, que 
diz: “Desejo que se torne realidade porque colocará o Brasil no rumo do futuro!”

Então, há a participação de toda a sociedade nesta audiência e nesta Comissão.
Eu queria acrescentar também, rapidamente, às colocações do Senador Donizeti, Sr. David, se existe nos 

Estados Unidos um programa para a utilização dessas energias renováveis nos equipamentos e prédios pú-
blicos, da Administração Pública. Acho que isso é algo interessante e importante. Nós vivemos aqui no Brasil 
um momento de crise fiscal muito grande, não só da União, mas dos Estados, dos Municípios, e é preciso ter 
criatividade na redução do custo da máquina. Acho que essa é uma alternativa, haja vista que é um custo rela-
tivamente significativo, para a máquina, a energia elétrica. Então, eu gostaria de acrescentar a todos os ques-
tionamentos e colocações do Senador Fernando e do Senador Donizeti também se há um programa nesse 
sentido por parte do governo norte-americano.

Muito obrigado.
O SR. DAVID MOONEY (Tradução simultânea.) – Muito obrigado novamente. Ótimas perguntas. Agra-

deço muito por todas essas perguntas.
Abordar os custos. Sim, temos objetivos bem específicos que informam as nossas agendas de pesquisa e 

desenvolvimento dos Estados Unidos. E o nosso alvo, na verdade, seria termos paridade no grid para a energia 
solar em todos os três mercados que registrei: no residencial, no comercial e no mercado de utilitários. Todos 
esses alvos são diferentes, mas nós gostaríamos de ter a paridade de grid até o ano de 2020. Então, nós gosta-
ríamos de produzir, sem subsídios, eletricidade no sistema fotovoltaico solar com preços comparáveis ao que 
temos na rede elétrica agora.

Na verdade, nós lançamos esse programa no ano de 2012 e estamos bem alinhados quanto à agenda 
dele. Há muitas razões diferentes, temos muitas pesquisas relacionadas e estamos focados também no mer-
cado, mas estamos alinhados para chegar ao nosso alvo de quilowatt-hora até o ano de 2020. Então, nós esta-
mos bem otimistas quanto a isso.

Mas, nesse ínterim, o que tem permitido um aumento da escala nos Estados Unidos e a subsequente 
redução dos preços que as empresas e os grandes fabricantes e a integração do sistema têm seria a inovação 
no setor financeiro e o portfólio renovável. Os Estados que têm essas normas de portfólio renovável permitem 
aos utilitários basear os custos associados com a implementação daquelas exigências aumentando a geração 
eólica e solar nos seus sistemas. Consequentemente, a maioria dos utilitários que estão sujeitos às exigências 
dos seus padrões e normas do portfólio ofereceriam subsídios para a compra, a aquisição dos sistemas solares, 
e esses sistemas estão na nossa base de custo por watt ou subsídio de capacidade.

Mas foi visto, nos estágios iniciais da implementação desses portfólios, das normas desses portfólios, 
que o impacto para o consumidor não era o suficiente, em muitos casos, não era muito atraente para comprar 
um sistema fotovoltaico. Ao mesmo tempo, nós tínhamos o imposto de incentivo de crédito, e também, nos 
Estados Unidos, nós temos esse mercado de créditos para as pessoas poderem comprar créditos de energias 
produzidas por energia renováveis e gerações de energia limpa. Mas o que a comunidade financeira fez neste 
caso foi que eles puderam agrupar todas essas coisas juntas, o tax credit, os subsídios das utilidades, os créditos 
das energias renováveis, e ofereceram um financiamento para os consumidores de uma maneira que o resulta-
do mensal seria comparável à atual conta elétrica mensal deles. Isso foi o que causou esse boom no mercado 
residencial. A inovação financeira está alinhada para o sucesso, você tem que ter uma maneira de baixo risco 
para isso ser atraente financeiramente, atrair investimentos.

Relacionado agora à aplicação da energia solar em prédios federais, nós temos um programa do Depar-
tamento de Energia chamado Programa Federal de Gestão da Energia, e nós reconhecemos, no início, que nós 
temos grandes oportunidades para o governo americano avançar nessa utilização de tecnologia, e nós tivemos 
já alguns benefícios nisso. Eu creio que alguns benefícios significantes seriam que, em vários casos, o governo 
tem a intenção de tomar mais riscos nos estágios iniciais de desenvolvimento energético, experimentar novas 
tecnologias. Então, o Governo Federal nos Estados Unidos estava com a intenção de fazer isso, mas é muito im-
portante também, isso é realmente o ponto chave disso tudo, por termos o Governo Federal com a intenção de 
abraçar esses riscos iniciais e talvez pagar um pouco mais do que eles pagavam anteriormente pela eletricidade 
em algumas das suas instalações ou prédios, e novamente eles começaram a comprar os painéis fotovoltaicos. 

O Departamento de Defesa foi um dos que adotaram isso inicialmente. Isso permitiu, em estágio inicial, 
nós maturarmos essa cadeia produtiva sem significantemente aplicarmos; sem esse envolvimento da cadeia 
produtiva, seria impossível, e esse foi realmente o objetivo do programa federal.
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Eu poderia também caracterizar o geral como um grande sucesso, isso tudo, mas nós ainda temos gran-
des espaços e possibilidades para melhorarmos e aplicarmos mais essa tecnologia no setor federal dos Esta-
dos Unidos.

O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Eu consulto o Senador Roberto Rocha, que acaba de 
chegar aqui, se gostaria de fazer alguma participação na audiência. (Pausa.)

Com a palavra o Senador.
O SR. ROBERTO ROCHA (PSB - MA) – Quero cumprimentar o Dr. David e quero cumprimentar todos os 

presentes, especialmente os nossos companheiros Parlamentares.
Muito objetivamente, eu quero fazer uma consideração e, em seguida, alguns questionamentos. Uma 

das linhas de pesquisa conduzidas pelo Laboratório Nacional de Energia Renovável dos Estados Unidos trata 
de redes inteligentes e de eficiência energética. No Brasil, segundo levantamento divulgado pela Associação 
Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação de Energia (Abesco), nos últimos seis anos, 1/10 da ener-
gia consumida poderia ter sido poupada caso indústrias e residências tivessem adotado medidas de eficiência 
energética. Em termos financeiros, de 2008 a 2013, isso representa o montante de R$62 bilhões, em torno de 
U$17 bilhões. 

Então, eu pergunto: que medidas de eficiência energética têm sido adotadas pelos Estados Unidos e que 
poderiam ser incorporadas também pelo Brasil?

Segundo, o Brasil é um dos países com maior potencial para geração de energia a partir de fontes alter-
nativas, com destaque para a solar, eólica e biomassa, fontes que têm importante papel em ações de redução 
de emissões de gases de efeito estufa. Entretanto, ao contrário de outros países que investem fortemente em 
fontes alternativas, o Brasil dispõe de fontes de energia limpa cujo custo ainda é menor que o das fontes al-
ternativas, como no caso de energia hidráulica. Ao mesmo tempo, em regiões com escassez hídrica, como no 
caso da Região Nordeste, as fontes alternativas têm-se firmado como fundamentais para a geração de energia, 
e o próprio Ministério de Minas e Energia prevê que, até 2024, cerca de 45% da energia gerada naquela região 
será oriunda de fontes eólicas. Um dos principais entraves atuais à expansão da geração de energia por fontes 
alternativas é a crise fiscal, já que o ganho de escala para essas fontes geralmente envolve subsídios do Estado, 
por exemplo, na forma de isenções fiscais para empresas produtoras desse tipo de energia.

Eu mesmo, Dr. David, estive na Alemanha, na semana passada, e visitei algumas empresas produtoras 
de placas fotovoltaicas. Fui a uma cidade próxima a Nuremberg, que tem uma empresa que é referência na 
Alemanha, cujo proprietário é um doutor, pós-doutor na área, há 35 anos. Na cidade onde ele mora, inclusive, 
75%, 80% dispõem de energia solar, e ele me dizia que ele exporta para todos os países das Américas, exceto 
para o Brasil. Ele vende para o Chile, para a Argentina, para a Colômbia, para todo lugar, menos para o Brasil, 
tamanha a burocracia e os problemas quando o produto chega aos portos brasileiros. Ou seja, a mesma buro-
cracia que é para importar cigarro, por exemplo, é para importar placa solar. É um absurdo.

Então, pergunto: em um cenário de crise econômica, como conciliar o incentivo ao aumento da oferta 
de energia a partir de fontes alternativas, com o objetivo de atingir a paridade tarifária, ou seja, de modo a que 
a tarifa de energia praticada pelas empresas de energia viabilize a instalação dessas fontes?

E, por último, eu gostaria de perguntar se V. Sª poderia descrever como o trabalho do Centro de Análi-
se Estratégica de Energia do Laboratório Nacional de Energia Renovável dos Estados Unidos contribui para a 
formulação da política de mudanças climáticas dos Estados Unidos e que entidade pública no Brasil poderia 
realizar função semelhante.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Com a palavra o Dr. David.
O SR. DAVID MOONEY (Tradução simultânea.) – Muito obrigado por essas excelentes perguntas, agra-

deço muito vocês abordarem essa questão de eficiência energética. 
Em muitos casos, para mim, passei a minha carreira toda trabalhando com fotovoltaica, de um jeito ou 

de outro, então, é fácil falar sobre fotovoltaicos e tecnologia para mim. Mas todo mundo com quem trabalho, 
e incluo-me nisso também, acreditam que a eficiência energética seria o primeiro passo mais importante para 
uma transformação de energia limpa em um setor energético.

Temos muitas tecnologias que, apesar da viabilidade econômica, tiveram dificuldade de ganhar tração e 
atenção no mercado americano, mesmo que eu sinta que essas dinâmicas estejam começando a mudar. Notei 
aqui, por exemplo, e sinto que os espaços públicos no Brasil estão mais avançados do que os Estados Unidos 
nisso, a utilização de iluminação de LED. Em todos os meus hotéis, por exemplo, toda iluminação é LED, e é 
muito encorajador ver isso. Esse é o tipo certo de ação e de passo a ser tomado. 

Mas uma perspectiva de prédio e uma área onde talvez possamos entrar em uma colaboração extrema-
mente produtiva é que reconhecermos grandes benefícios ao tratar o prédio como um sistema. Então, nós não 
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vamos ver o prédio componente por componente, mas reconhecemos que quando o prédio está operando e 
consumindo energia, temos vários componentes em interação e temos de analisar todos juntos para acharmos 
a configuração otimizada para um certo cliente.

Posso dar um exemplo disso. Nós estamos muito orgulhosos de algo que nós fizemos no nosso labo-
ratório. Nós fizemos o nosso principal prédio no site, e nós podemos receber até 1.300 pessoas nesse prédio. 
É algo extraordinário. Ele é muito eficiente, é net zero, com os fotovoltaicos que estão no topo do prédio e na 
cobertura do estacionamento. Nós podemos produzir energia para 1.300 pessoas trabalharem diariamente. 
Nós fizemos isso com o design desse prédio, com o nosso processo de design do prédio. Conseguimos alcançar 
alguns alvos bem agressivos de consumo energético.

Nos Estados Unidos, a média de consumo, a métrica utilizada para os prédios, atualmente, seria a intensi-
dade energética. E a média de intensidade energética para um prédio, nos Estados Unidos, seria em torno de 9 
mil BTUs por pé quadrado, por ano. Então, 90 mil seria o número que temos de lembrar aí, 90 mil. Muitas tecno-
logias de eficiência poderiam ser promovidas através de códigos dos prédios. Isso acontece nos Estados Unidos.

Então, um código de construção seria uma média de 70 mil BTUs, por pé quadrado/ano. Nós tomamos 
uma medida agressiva para desenvolvermos o nosso prédio, em nosso campo, por funções.... De uma maneira 
confortável, estou diariamente confortável com 25 mil BTUs, por pé quadrado/ano. Então, a diferença entre 
esses 25 mil e esse prédio completamente em operação à média de 90 mil, dos Estados Unidos, pode demons-
trar que nós temos uma grande possibilidade para melhorar a eficiência energética. 

Considerando isso, em muitas tecnologias renováveis, até mesmo as melhorias que são feitas rapidamen-
te, elas são mais caras do que a geração convencional, mas... Quanto menos você tiver de comprar, melhor você 
vai estar. Essa é uma das tendências de nós sempre dizermos eficiência em primeiro lugar, sempre a eficiência 
em primeiro lugar. Essa é a coisa mais econômica que nós temos de fazer. Um quilowatt-hora não gerado ou 
não consumido por uma indústria de carvão vai reduzir as emissões no mesmo nível de que um quilowatt-hora 
solar. Então, em eficiência, concordo com você, é algo muito importante. 

O comentário quanto.... Olhei aqui a minha anotação errada, colei no lugar errado. Bom, você mencio-
nou sobre o alto potencial solar do Brasil. Nós iniciamos alguns estudos, nos Estados Unidos, para abordarmos 
esse potencial técnico. Sei que o mesmo tem sido feito no Brasil. 

Até onde conseguimos determinar nos Estados Unidos? A determinação dos estudos seria a de que o 
potencial técnico e a disponibilidade nos terraços, nas terras, junto com os recursos solares do Brasil... Acho que 
o número que consegui ler é de 11 mil megawatts. O potencial era do tamanho do sistema do Brasil. Então, é 
um recurso natural que acho que vai ser extremamente importante para o futuro do sistema no Brasil. Certa-
mente, vai ser um ótimo recurso. Quando você compara com a Alemanha – como já li, talvez, nesses estudos 
de potencial técnico de outros lugares –, foi observado que os recursos ruins da Alemanha, onde a Alemanha 
tem trabalhado na produção de energia solar, os melhores resultados da Alemanha não são tão bons quanto 
os piores resultados do Brasil. Então, nós temos uma grande possibilidade de crescimento. 

Há um ponto que mencionei anteriormente, também, que o crescimento do mercado da Alemanha é 
uma forte indicação da importância da política. O crescimento naquele mercado foi puramente feito através 
da política e levou a Alemanha a ser um grande líder mundial no desenvolvimento de energia solar.

Sobre a questão do comércio, este é um ponto que eu não sou muito qualificado para falar. A minha 
observação para os Estados Unidos seria que nós perdemos uma grande fatia de fabricação nessa economia 
global de painéis fotovoltaicos. Mas eu sinto que esse aumento no mercado solar nos Estados Unidos levou a 
uma grande criação de empregos no desenvolvimento do sistema, na integração do sistema, na operação e 
nos setores de manutenção do sistema.

Se a minha memória está funcionando bem, nós temos em torno de 250 mil pessoas atualmente empre-
gadas no setor solar, no setor do sistema. Nós ainda temos certa fabricação nos Estados Unidos, mas a maioria 
dos módulos que estão sendo integrados nos Estados Unidos, nesses últimos anos, vieram da Malásia e da China.

A Malásia é o principal fornecedor de módulos para os Estados Unidos, e a China ocupa o segundo lugar. 
Mas o que a nossa análise nos mostra também – as análises que mencionei mais cedo – é que nós ainda nos 
vemos em uma análise em que nós podemos identificar quais eram as vantagens que os chineses ganhavam 
e como eles conseguiam crescer tão rapidamente no setor de fabricação. Nós vimos, em nossas análises, que 
não tinha nada fundamental para manter os Estados Unidos de fabricar competitivamente módulos lá. 

Então, acho que o mesmo poderia ser aplicado ao Brasil. Mas, até mesmo no nosso atual estado de bai-
xo nível de produção de módulos e com a importação de módulos, nós conseguimos importá-los com preços 
compatíveis o suficiente para permitir a diminuição do custo do sistema e da aplicação dos sistemas nos Es-
tados Unidos.
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No decorrer do tempo, nós estabelecemos sistemas bem robustos, integrações de sistemas bem robus-
tas e indústrias robustas, com ótimos níveis de emprego na área. Essa foi uma importante parte da nossa da 
cadeia produtiva ou do desenvolvimento da cadeia produtiva.

Você também perguntou sobre o Centro de Análise Estratégica de Energia. Acho que a pergunta que 
você fez sobre a política.... Eu não anotei direito, eu me confundi aqui nas anotações. Você perguntou realmen-
te sobre a fabricação? 

O SR. ROBERTO ROCHA (PSB - MA) – Se V. Sª poderia descrever como o trabalho do Centro de Análise 
Estratégica de Energia do Laboratório Nacional de Energia Renovável dos Estados Unidos contribui para a for-
mulação da política de mudanças climáticas dos Estados Unidos e dizer que entidade pública no Brasil poderia 
realizar função semelhante?

O SR. DAVID MOONEY (Tradução simultânea.) – O.k., correto, é verdade, eu não anotei direito essa parte.
Bom, nós estamos altamente engajados com análises e mudanças climáticas. Tipicamente, no nosso la-

boratório e na minha organização, especificamente, nós não fazemos esse modelamento climático que analisa 
diferentes cenários de mudanças na temperatura. O que nós fazemos? Nós abordamos cenários futuros dos 
sistemas energéticos e nós vemos o que esses cenários nos dizem sobre os nossos atuais níveis de emissão e a 
aplicação de energia solar e eólica. A aplicação dessas tecnologias renováveis e a adoção de eficiência também 
impactam o nosso setor de emissão de carbono. Nós estávamos altamente engajados com o Departamento 
de Energia, apoiando-os em suas interações com a nossa Agência de Proteção Ambiental (EPA), no desenvol-
vimento de um plano limpo de energia. 

Esse plano de energia limpa seria uma regulação promulgada pela Agência de Proteção Ambiental 
(EPA) para limitar a emissão de carbono no setor elétrico. Já foi afirmada pelas Cortes mas, se progredirmos, 
ele vai entrar em efeito no ano de 2022. Cada Estado americano tem a sua capacidade de adotar uma certa 
flexibilidade em como eles vão alcançar esses objetivos, e nós fizemos algumas modelagens analisando esses 
diferentes cenários para ver se um Estado adota uma abordagem de um espaço massivo ou uma abordagem 
baseada em emissão de carbono, para ver qual seria o caminho mais eficaz para chegar na compliance com o 
plano de energia limpa.

Com isso, em muitos dos nossos modelos, fazemos essa alta penetração solar e eólica – estudos de in-
tegração da penetração eólica e solar. Então, vemos os sistemas, temos módulos que estabelecem o sistema 
elétrico baseado nas limitações que introduzimos no início. Podemos falar para o modelo, por exemplo, que 
queremos estudar a aparência de um sistema com 50% de energia eólica e 50% solar. E quando os modelos 
desenvolverem esses sistemas, poderemos fazer estudos operacionais para ter certeza que garantimos a con-
fiabilidade e como seria a operação técnica para garantirmos isso. Mas parte do resultado do modelo seriam 
as emissões gerais do setor elétrico. Nós conseguimos abordar este espaço de parâmetro multidimensional e 
ver qual seria o impacto destes cenários de energia limpa.

Então, estamos muito envolvidos e engajados em analisar esses futuros cenários do setor elétrico. Acho 
que é importante dizermos aqui também que muitas das técnicas que desenvolvemos para fazer esses tipos 
de estudos são independentes, poderiam ser aplicadas a qualquer sistema elétrico. Temos potencial para uma 
grande colaboração entre o Brasil e os Estados Unidos nestas áreas, creio.

O SR. ROBERTO ROCHA (PSB - MA) – Parabéns! 
O SR. DAVID MOONEY (Tradução simultânea.) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. PT - TO) – Bom, queremos agradecer, Dr. David, a sua presença 

aqui, a contribuição extraordinária que o senhor traz para este debate, que podemos considerar, de certa for-
ma, ainda incipiente no Brasil. É um processo que está avançando muito. Temos avançado bastante na energia 
eólica, sobretudo no Nordeste, mas na energia fotovoltaica ainda estamos engatinhando. Então, nossos agra-
decimentos por sua presença, em nome do Daniel Vilela, nosso Presidente, do nosso Relator, Senador Fernando 
Bezerra, e dos membros aqui da Comissão. 

Nem todos os membros puderam estar aqui, porque estão em comissões ou em atividades diferentes. Aqui 
somos 81 Senadores e, às vezes, estamos ao mesmo tempo em três comissões, o que parece impossível, mas 
não é, você fica um pouquinho em uma, um pouquinho na outra e em seguida vai para outra e cumpre o papel.

Quero, novamente, agradecer e dar por encerrados os nossos trabalhos aqui nesta manhã. Quero dizer 
que estou vendo meus anjos da guarda lá de Paris, na COP 21, pela primeira vez depois da COP 21, no trabalho 
extraordinário que elas fizeram lá: a Evelyn e a Karen, foram extraordinárias.

Termino dizendo o seguinte, Dr. David, eu penso que sempre pensamos em produzir mais para consu-
mir. Tudo o que o mundo faz em relação a pensar as mudanças climáticas, combater essas mudanças climáti-
cas, estamos pensando em arranjar um jeito não de parar de consumir, é de consumir. Talvez seja um tempo 
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também que nós devamos reconceituar o nosso modelo de consumo para conseguirmos alcançar as metas 
da COP 21. Mas não é esse o debate aqui hoje, fica para uma próxima oportunidade.

Muito agradecido. Passo para o senhor fazer as suas considerações finais.
O SR. DAVID MOONEY (Tradução simultânea.) – Muito obrigado, mais uma vez. Na verdade, tem sido, 

para mim, um enorme prazer poder chegar aqui e falar com todos vocês hoje. E acho que é um momento ex-
tremamente entusiasmante para a eficiência energética e as tecnologias de energias renováveis. E é um mo-
mento extremamente crítico, também. 

Se nossas ações hoje forem críticas e forem trazer um impacto no clima do futuro, se consumirmos de 
forma inteligente e fizermos sistemas inteligentes, acho que vamos conseguir fazer isso de maneira sustentá-
vel, não apenas para o meio ambiente, como também para nossas economias.

Espero muito poder continuar trabalhando com o Brasil para chegarmos a esse futuro de energia limpa.
Muito obrigado por nos receberem aqui.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. PT - TO) – Então, damos por encerrada definitivamente a nossa 

audiência aqui na Comissão de Mudanças Climáticas.
Obrigado. Bom dia.

(Iniciada às 9 horas e 2 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 35 minutos.)
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ATA DA 3ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DESTI-
NADA À APRECIAÇÃO DO REQUERIMENTO Nº 2, DE 2016, QUE PROPÕE O PLANO DE TRABALHO PARA O 
ANO DE 2016, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 6 DE 
ABRIL DE 2016, ÀS 14H, NO PLENÁRIO Nº 9, DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, DO SENADO FEDERAL.

Às quatorze horas e vinte e seis minutos do dia seis de abril de dois mil e dezesseis, no Plenário número 
nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Deputado Daniel Vilela, reúne-se a Comis-
são Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, com a presença dos Senadores Donizeti Nogueira, Fernando 
Bezerra Coelho, Flexa Ribeiro, Gladson Cameli, Otto Alencar e Cristovam Buarque; e dos Deputados Carlos Hen-
rique Gaguim, João Paulo Papa, Leonardo Monteiro, Leônidas Cristino, Ricardo Tripoli, Sergio Souza. Deixam de 
comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião, 
destinada à apreciação do Requerimento nº 2, de 2016, que propõe o Plano de Trabalho para o ano de 2016. A 
Presidência passa a palavra para o Relator, Senador Fernando Bezerra Coelho, para suas considerações e leitura 
do Plano de Trabalho. Fazem uso da palavra o Senador Donizeti Nogueira e o Deputado Leônidas Cristino. A 
matéria é discutida. Colocado em votação, o Requerimento é aprovado. A Presidência submete ao Plenário a 
aprovação das atas da presente reunião e da segunda reunião, que são aprovadas. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a Reunião às quatorze horas e cinquenta e cinco minutos, lavrando eu, Carolina Freitas Mendonça 
Mariano, Secretária da Comissão Adjunta, a presente Ata, que será assinada pelo Senhor Presidente, Deputa-
do Daniel Vilela, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Deputado DANIEL VILELA 
Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 3ª Reu-
nião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.

A presente reunião destina-se à apreciação do Requerimento nº 2, de 2016, que apresenta o Plano de 
Trabalho para 2016, o qual prevê a realização de várias ações.

Nós ainda não temos quórum para deliberar o requerimento do nosso ilustre Senador e Relator desta 
Comissão.

Indago se algum Parlamentar gostaria de fazer uso da palavra, para que, posteriormente, façamos uma 
suspensão até que alcancemos o quórum e possamos deliberar o plano de trabalho elaborado pelo Senador.

Com a palavra o Senador Donizeti.
O SR. DONIZETI NOGUEIRA (PT - TO) – Sr. Presidente, Deputado Daniel Vilela, Sr. Relator, Senador Fer-

nando Bezerra, Srs. Deputados e Srs. Senadores, eu apreciei o plano apresentado e estou completamente de 
acordo com ele, porém há uma questão que me chama muito a atenção. E eu gostaria de fazer um breve relato 
e um encaminhamento.

A proposta do nosso Relator está muito bem estruturada, muito bem fundamentada e acredito que dará 
uma grande contribuição para os trabalhos da Comissão neste ano.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma sugestão ao plano de trabalho para 2016 desta Comissão Mista 
de Mudanças Climáticas.

O plano ressalta a apresentação, por parte do Governo brasileiro ao Secretariado da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança Comissão Clima, da nossa INDC. Esse protocolo de intenções inclui medi-
das que estão embasadas em leis já vigentes no Brasil, como a Política Nacional Sobre Mudanças do Clima, a 
Lei nº 12.187, de 2009; o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, Lei nº 9.985, de 2000; e a 
legislação que trata da proteção da vegetação nativa, chamada Código Florestal, Lei nº 12.651, de 2012.

No que diz respeito ao setor florestal, a meta brasileira inclui a redução do desmatamento ilegal, mas 
também se sustenta na recuperação de 12 milhões de hectares de florestas e de 15 milhões de hectares de 
pastagens degradadas.

No que diz respeito ao setor agrícola, o Brasil apresentou o desafio de fortalecer o Plano de Agricultu-
ra de Baixo Carbono, chamado Plano ABC, com a estratégia de redução e mitigação de emissões na pecuária.

Essas duas metas dependem fundamentalmente das regras da Lei nº 12.651, de 2012, o novo Código 
Florestal.

Ocorre, Sr. Presidente e Sr. Relator, que tramitam no Supremo Tribunal Federal quatro ações diretas de 
inconstitucionalidade questionando pontos da referida lei. A decisão do STF e até mesmo o decurso do julga-
mento das ações terão efeitos diretos nas duas metas constantes da INDC brasileira, relacionadas ao reflores-
tamento e à recuperação de pastagens no sistema ABC.
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Eu gostaria de sugerir a esta Comissão que incluísse, entre as audiências públicas listadas nesse plano 
de trabalho, um debate específico sobre os efeitos que o julgamento em curso no STF sobre a constitucionali-
dade de aspectos da lei pode ter no compromisso brasileiro assumido em Paris durante a última Conferências 
das Partes. Sugiro que façamos aqui, nesta Comissão, com a maior brevidade possível, um debate técnico so-
bre esse tema. E que, logo em seguida, façamos uma visita ao Sr. Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luiz 
Fux, que é o relator das ações de inconstitucionalidade no STF, para dar-lhe ciência do resultado do debate. 

O plano de trabalho já prevê no item 1.2 uma audiência pública sobre os desafios da INDC brasileira no 
setor florestal, mas de caráter amplo, sem fazer referência aos efeitos do julgamento do STF sobre as regras 
vigentes na recuperação florestal. Nós podemos aproveitar a audiência já prevista no plano de trabalho para 
discutir esse assunto, mas, pessoalmente, eu preferia que fizéssemos uma específica para debater as ações de 
inconstitucionalidade. Ressalto, Sr. Presidente, que a decisão do STF e o próprio rito do julgamento, se mais 
célere ou mais lento, terão efeito direto na INDC brasileira, e considero importante que a Comissão atente para 
isso. Aí eu dou sugestão de alguns nomes para chamarmos: um representante da Embrapa; um representante 
do Ministério do Meio Ambiente; um representante da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ), 
o Sr. Gerd Sparovek; e Britaldo Soares, professor da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Senador Fernando Bezerra, nosso Relator, nosso Presidente, demais Deputados, se houver uma decisão 
pela inconstitucionalidade desses itens do Código Florestal, nós vamos inviabilizar... Então, precisamos cuidar 
disso com uma certa urgência e travar um debate sobre isso, para ver a conveniência e o convencimento, por-
que não sabemos qual a posição do Relator, que é o Ministro Luiz Fux. Nós precisamos ter um cuidado sério, 
rápido, com eficiência. Eu acho que é papel nosso da Comissão tratar disso com a máxima urgência. Então, eu 
queria pedir que o senhor incluísse no plano de trabalho essa nossa recomendação de forma mais específica.

Eram essas as minhas palavras.
Eu temo não poder ficar até o final, mas ainda posso ficar um pouquinho aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Muito bem, Senador. 
Eu fico feliz com a colocação de V. Exª, Senador, até porque também é alvo da minha sugestão ao nos-

so Relator exatamente a questão colocada por V. Exª. O Ministro Luiz Fux marcou para o próximo dia 18 uma 
audiência pública com vários atores para poder debater essas ações de inconstitucionalidade que estão no 
Supremo. Eu acho que isso se faz necessário, porque se reacendeu esse debate sobre o novo Código Florestal. 
Então, eu acho extremamente pertinente, inclusive, a antecipação desse debate dentro desse nosso crono-
grama de trabalho aqui. 

Eu quero, antecipadamente, já encaminhar também as minhas sugestões ao Relator, o nosso querido 
Senador Fernando Bezerra, em relação não só ao tema do Código Florestal, mas em relação a outros temas que 
entendo serem pertinentes a este ano nosso na Comissão de Mudanças Climáticas.

Eu queria aproveitar também, Senador Fernando Bezerra, que conduziu os trabalhos desta Comissão na 
COP 21 em Paris, no ano passado, para comunicar a esta Comissão que o Secretariado de mudanças no clima 
da ONU comunicou que foi feito o primeiro depósito de Pretendida Contribuição Nacionalmente Determina-
da (INDC) dentro do novo acordo que foi estabelecido na COP 21. Quem inaugurou o processo foi Papua Nova 
Guiné. As INDCs substituem, caso o país assim queira, as Pretendidas Contribuições Nacionalmente Determi-
nadas – deixam de ser pretendidas para serem executadas – que foram entregues antes da COP 21. Então, é 
uma comunicação relevante a nossa comunicação. 

Vou encaminhar aqui as minhas sugestões, também, ao lado do Senador Donizeti, para que V. Exª possa 
encaixar da melhor forma possível num plano de trabalho elaborado por V. Exª.

Algum Parlamentar gostaria de fazer uso da palavra? Deputado Leônidas, Deputado Leonardo...
O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT - MG) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Com a palavra...
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (PSB - PE) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, na realidade eu vejo 

que os membros da Comissão fizeram uma detida leitura sobre a nossa proposta de plano de trabalho para o 
transcorrer deste ano.

Este é um ano difícil em função da realização das eleições municipais, e o objetivo do plano de trabalho 
foi procurar concentrar um maior número de reuniões já agora, nesse início, agora em abril, maio, junho, até 
meados de julho, e depois, ao final, uma proposta de trabalho posterior à campanha eleitoral, aos resultados 
das eleições, notadamente para os meses de outubro e novembro. 

A gente pretende, ou pretendia, inaugurar a fase de audiência pública, convocando a Ministra Izabella 
Teixeira para falar justamente da Contribuição Nacionalmente Determinada que foi apresentada na COP 21, 
uma posição ousada e que foi reconhecida internacionalmente como uma proposta que pretende reduzir, até 
2030, em 43% a emissão de gases poluentes.
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Portanto, o Brasil, para alcançar isso, vai precisar da implementação da sua estratégia tanto na área de 
energia quanto na área do manejo de floresta, na área de mobilidade, de transporte. E eu acho que, como um 
dos objetivos centrais é esta Comissão ser um instrumento de fiscalização e acompanhamento da implemen-
tação da Contribuição Nacionalmente Determinada pelo Governo brasileiro, é de bom-tom que a gente possa 
ouvir a Ministra.

A sugestão foi ouvir a Ministra, ouvir o Fundo do Clima, o Observatório do Clima, ouvir o pessoal da COP, 
que acompanhou na construção da proposta brasileira, e também ouvir o nosso ex-Parlamentar, que é um grande 
conhecedor da causa ambiental, que é do Centro Brasil no Clima, que é o Alfredo Sirkis, para que a gente pos-
sa receber as sugestões de como poderemos fazer esse trabalho aqui pela Comissão de Mudanças Climáticas.

Mas vejo que o nosso Senador Donizeti traz uma preocupação que é relevante e urgente, em função 
dos julgamentos das ADINs que ocorrerão, ou que poderão ocorrer, pelo Supremo Tribunal. É uma matéria que 
está sob apreciação do Ministro Luiz Fux, e ele então chama a atenção que, embora o plano de trabalho.... Já 
era a segunda proposta; a segunda proposta nossa era justamente ver os desafios da INDC brasileira no setor 
florestal, em função justamente dessa preocupação. Após ouvir a Ministra, que a gente pudesse ver onde é que 
estão os maiores desafios, para que a proposta brasileira possa ser implementada. 

Então, a minha sugestão, Sr. Presidente, é que a gente pudesse agasalhar a proposta do Senador Doni-
zeti, como ele propôs, se for o caso ter até uma audiência específica, ou quem sabe a gente colocar isso como 
um subtema da própria audiência pública: que a implementação é da INDC brasileira no setor florestal, procu-
rando dar ênfase para essa pendência do julgamento das ADINs. 

Isso poderia nos levar, já na próxima semana.... Eu pediria a interferência da Presidência da Comissão 
para marcar uma audiência com o Ministro Luiz Fux. Nós poderíamos ir em comissão, falar da preocupação da 
Comissão. E, como a gente sabe que a agenda da Ministra Izabella Teixeira também não é uma agenda muito 
fácil, porque a Ministra deverá representar o Governo brasileiro, o Estado brasileiro, inclusive na entrega dessa 
Contribuição Nacionalmente Determinada do Brasil lá na ONU, o que deverá ocorrer agora no final de abril, 
eu não sei se a gente vai ter espaço para poder fazer a primeira audiência com a Ministra Izabella Teixeira. Mas 
quem sabe a gente poderia inaugurar, aqui, a série de audiências públicas já, digamos assim, analisando a 
questão da implementação da INDC brasileira no setor florestal. 

Portanto, acolho com muita satisfação a preocupação manifestada pelo Senador Donizeti, em forma de 
contribuição, para que a gente possa agasalhar no escopo das nossas audiências públicas.

A terceira audiência, ainda no primeiro semestre, seria voltada para a área da política energética e das 
fontes de energia limpa, procurando analisar o financiamento e recursos para projetos no campo de energias 
renováveis. 

A quarta audiência seria na área do potencial brasileiro, debater o potencial brasileiro nessa área de pro-
dução de energias não hidráulicas e, após essas quatro audiências, essas primeiras quatro audiências, nós farí-
amos uma reunião de trabalho só com os membros da Comissão, já recebendo essas sugestões, já recebendo 
uma série de informações, para ver como é que nós vamos acompanhar, de fato, a ratificação desse acordo em 
Paris. Qual vai ser o papel da Comissão? Já ouvindo o Ministério, já ouvindo os diversos setores organizados 
da sociedade que acompanham esse tema, para saber como a Comissão pode melhor cumprir o seu papel.

E ainda, no final do mês de junho, pelo menos a ideia é que, no final do mês de junho, nós possamos 
realizar um grande seminário na cidade do Rio de Janeiro sobre um tema que está ganhando muita força, que 
é a questão da precificação do carbono. Se vamos fazer ou vamos construir uma economia de zero carbono, 
é preciso dar preço, digamos assim, àquilo que nós estamos querendo eliminar, para que se possa estimular o 
setor privado a investir, de fato, em uma economia a base do zero carbono.

Então, essa é uma discussão que ainda está muito no início, mas já existe cada vez mais pessoas envolvi-
das, inclusive, instituições financeiras multilaterais de crédito para discutir como dar impulso a todo esse esforço 
que se verificou em Paris, para que se acompanhe, ao longo do tempo, medidas estimuladoras da construção 
de uma economia de zero carbono.

E aqui, então, eu não vou entrar no detalhe, existe a possibilidade desse seminário ser feito com a parti-
cipação de diversas instituições internacionais, de diversos países. Essa talvez seja uma proposta ousada, mas 
acho que a Comissão teria um protagonismo reconhecido internacionalmente. Estamos em contato, inclusive, 
com o próprio Presidente do Senado para, como instituição, o Senado ser corresponsável pelo patrocínio des-
se importante seminário internacional. Evidentemente que vamos contar também com o apoio do Governo 
Brasileiro e do Governo do Estado do Rio de Janeiro, para poder se colocar já, porque o pontapé inicial, tudo 
começou na Rio 92, o grande esforço da discussão sobre a questão ambiental nasceu no Brasil e é, por isso, que 
nós estamos querendo fazer esse grande seminário internacional lá na cidade do Rio de Janeiro.
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E, finalmente, a segunda parte da nossa proposta, como vocês puderam observar, é a programação das 
audiências públicas para o segundo semestre, então, queremos focar especificamente na energia solar. A ener-
gia solar está engatinhando no Brasil, mas temos que repetir o sucesso que conseguimos produzir na área de 
energia eólica. 

Em 2007, o Brasil não produzia nada de energia eólica, hoje nós estamos nos aproximando de 16 GW 
de produção de energia eólica, construímos uma indústria de componentes no Brasil, trouxemos aqui fabri-
cantes e produtores de torres, de pás, de aerogeradores, portanto, essa indústria hoje se espalha em diversos 
Estados da Federação e nós precisamos pegar esse êxito verificado na área da energia eólica e transpor isso 
para a área da energia solar.

Então, estamos com essa proposta para o início de outubro. Após as eleições, nós começaríamos ouvindo 
todos ligados à questão da energia solar; depois, nós estamos querendo fazer uma discussão sobre a contri-
buição que as pequenas centrais hidrelétricas podem dar, tendo em vista o grande potencial que o Brasil tem 
nessa área, já que nós temos avançado bastante em termos de energia eólica, biomassa, energia solar, não 
podemos descuidar também das pequenas centrais hidrelétricas. Então, a ideia é fazer um debate específico 
sobre as PCHs, fechando com uma terceira audiência pública, possivelmente no início de novembro, em que 
faremos uma discussão. Nós temos que responder, porque já houve uma provocação feita pelo Ministro Edu-
ardo Braga, no ano passado, no seio desta Comissão.

A proposta brasileira do Plano Nacional de Energia prevê a implantação de três novas centrais nucleares 
no Brasil. Nós vamos abraçar isso? O Brasil vai fazer uma opção de ter energia firme, energia segura com base 
na energia nuclear? A energia nuclear é uma energia limpa? Vale a pena investir em energia nuclear?

Quando nós estivemos na França, por ocasião da COP 21, eu mantive conversas com as autoridades do 
governo francês, porque a França, de todos os países do mundo, tem, na energia nuclear, a maior participação 
da sua matriz energética. E a França continua ampliando a produção de energia nuclear.

A Inglaterra, que havia decidido parar o programa nuclear, voltou a estimular investimentos na área nucle-
ar. O Japão, que iria fechar todas as usinas nucleares, está reabrindo a produção de energia nuclear. A Alemanha 
concluiu um programa para fechar, até 2020, toda a produção de energia nuclear, mas, por outro lado, teve que 
ampliar a produção de energia baseada no carvão, gerando, portanto, efeitos também de emissão de gases.

Então, eu acho que não podemos fingir que esse tema não nos diz respeito. O Brasil precisa saber se deve 
continuar apostando ou não na expansão da produção de energia nuclear. E, nas indicações de sites para a 
produção dessa energia nuclear adicional, existem sugestões de que esses sites se localizam no Nordeste bra-
sileiro. Então, nós precisamos fazer uma discussão para saber se isso é bom, se isso é ruim, se isso é importante 
do ponto de vista do desenvolvimento de tecnologia, o que isso pode agregar, quais são os receios, quais são 
os riscos. Essa é a proposta desta audiência pública.

Finalmente, Sr. Presidente, fechando, possivelmente, com oito audiências públicas, propomos que, no 
final de outubro e início de novembro, sem prejuízo de conversas que possam ocorrer com membros da Co-
missão, sobretudo com o Presidente e com o Relator, se prepare a presença do Congresso Nacional na COP 22. 
Acho que precisa ser, digamos assim, dever de casa desta Comissão estar presente em todas essas conferências. 
Nós não podemos estar ausentes de mais nenhuma conferência. A partir de Paris, isso deixou de ser apenas 
uma mera vontade. Isso passou a ser política pública, e política pública que está internalizada. Então, a pre-
sença do Congresso brasileiro nessas conferências promovidas pelas Nações Unidas em relação à questão de 
mudanças climáticas é uma obrigação. Portanto, nós reservamos uma última audiência para discutir qual será 
a posição brasileira, quais serão os temas que a delegação brasileira poderá, digamos assim, debater durante 
a conferência que irá ocorrer em Marrocos, de novembro para dezembro deste ano.

Eu acabei de vir – cheguei um pouquinho atrasado – da Comissão de Relações Exteriores, onde estava 
presente a delegação do Parlamento alemão. Lá eu ouvi o testemunho dessa delegação do Parlamento ale-
mão sobre a importante contribuição que a delegação brasileira deu durante o debate da COP 21, em Paris, 
não só com a posição do Governo brasileiro, mas também com a delegação que eu tive a alegria de poder pre-
sidir, com a presença de diversos Senadores e Deputados. Além disso, participamos de uma série de reuniões 
na Embaixada do Brasil em Paris e também, durante a feira, de encontros com Parlamentares da Alemanha, 
do Parlamento Europeu, dos Estados Unidos, enfim, de diversos países do mundo que tinham o interesse, a 
curiosidade de conhecer a proposta brasileira e as políticas públicas no Brasil voltadas para a promoção de um 
desenvolvimento econômico sustentável.

Então, essa é a nossa proposta.
 O Presidente me passa algumas observações, que, certamente, vamos aprimorar. Mas, tendo em vista 

a boa vontade e a compreensão dos colegas, eu gostaria que a gente considerasse por aprovado o plano de 
trabalho conforme apresentado. Farei essas incorporações e esses aprimoramentos e, já na próxima semana, 
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vamos ver se a gente realiza a audiência com o Ministro Luiz Fux e, na sequência, se a Ministra Izabella não ti-
ver agenda disponível para a próxima semana ou para a semana seguinte, que a gente possa iniciar com a dis-
cussão sobre a implementação da política da área florestal, tendo em vista essas repercussões que são muito 
graves. Chamou a atenção o Senador Donizete em relação às ADINs que estão pendentes de manifestação por 
parte do Supremo Tribunal Federal.

Então, essas eram as minhas palavras, Sr. Presidente, pedindo, portanto, que se dê por aprovado o plano 
de trabalho do qual fizemos a apresentação.

Muito obrigado.
O SR. DONIZETI NOGUEIRA (PT - TO) – Chegou quem estava faltando.
Presidente, se nós tivermos quórum, vamos votar, porque eu tenho que sair.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (PSB - PE) – Agora  tem.
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Acho que nós temos, estamos devendo...
V. Exª fique à vontade. Não haverá mais a necessidade da presença. V. Exª já confirmou a sua presença, 

mas acredito que nós ainda estamos necessitando de mais uma presença aqui para podermos deliberar. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Enfim, mas eu sugiro, Senador Fernando Bezerra, que 
deixemos aqui como V. Exª colocou. Podemos, lógico, abrir a oportunidade para outras manifestações, outros 
acréscimos, e deixamos aqui a nossa lista de presença para que seja aprovada assim que comparecer mais um 
novo Parlamentar.

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (PT - TO) – Só quero agradecer, então, Sr. Presidente, ao nosso Relator a in-
corporação da demanda, e eu estou à disposição, dentro do que a Casa permite, para contribuir.

Eu vou correr ali para a CPI do futebol, porque estão me chamando lá para garantir o quórum.
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – O.k, Senador.
O SR. LEÔNIDAS CRISTINO (PDT - CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Deputado Leônidas.
O SR. LEÔNIDAS CRISTINO (PDT - CE) – Eu queria, primeiramente, parabenizá-lo por ter chegado à Pre-

sidência da nossa Comissão. 
O ano passado foi um ano muito produtivo por conta da COP 21, o Brasil foi bem, saiu bem na foto, agora 

é um desafio muito forte a partir deste ano de 2016, onde vamos consolidar o nosso plano, o nosso planeja-
mento, a nossa proposta com relação à diminuição da emissão de gases poluentes de efeito estufa, e também 
o trabalho que o Brasil vai ter para poder compensar, com energia limpa, aquilo que ele usava com energia que 
estava poluindo o nosso meio ambiente. Por isso, vai ser um ano muito importante. 

Eu queria parabenizar o nosso ex-Presidente e agora Relator Fernando Bezerra, nosso Senador e amigo. 
Eu creio que esta Comissão tem um papel muito importante nesses avanços de que nós necessitamos, 

não apenas para o nosso País, mas para o nosso Planeta. Eu acho que essa conscientização tem que ser mun-
dial, mas claro que o Brasil tem que dar esse exemplo. 

Repito, ele foi bem na foto, Deputado Papa, mas aumentou a sua responsabilidade. Se ele se posicionou 
como um país de vanguarda nesse setor na COP 21, a responsabilidade nossa aumentou muito e principal-
mente a desta Casa, especialmente a da nossa Comissão. 

Por isso, eu estou muito entusiasmado com relação ao desempenho desta Comissão, a partir deste ano 
de 2016, quando nós vamos consolidar a nossa proposta da COP 21.

O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Com a presença do nosso Senador Gladson Cameli, 
conseguimos alcançar o quórum. Gostaria de saber se o Senador queria se manifestar em relação ao plano de 
trabalho apresentado pelo Senador Fernando Bezerra. (Pausa.)

Encerro a discussão do requerimento.
Os Srs. Senadores Parlamentares que concordam com o requerimento apresentado pelo Relator perma-

neçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o Requerimento nº 2. 
Ficam aprovadas as ações propostas aqui pelos demais membros desta Comissão.
Antes de encerrarmos os trabalhos, proponho a aprovação da ata da presente propõe a aprovação da 

ata da presente reunião e da reunião anterior. 
As Srªs e Srs. Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram.   (Pausa.)
Aprovadas. 
As atas serão encaminhadas à publicação. 
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Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
O SR. GLADSON CAMELI (PP - AC) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Antes de encerrar...
O SR. GLADSON CAMELI (PP - AC) – Não está aqui a lista de presença, e eu vou ter que ir para outra Co-

missão agora, porque estão me chamando. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. GLADSON CAMELI (PP - AC) – Ah! Chegou? Então, está bom. 
O SR. PRESIDENTE (Daniel Vilela. PMDB - GO) – Declaro encerrada a presente reunião. 
Muito obrigado.

(Iniciada às 14 horas e 26 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 55 minutos.)
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